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1. INTRODUÇÃO 

As concepções de gestão pública e seu controle foram inicialmente 

introduzidos pela Lei nº 4.320/64, que tornou obrigatório às entidades públicas o 

ajuste de suas atividades à nova sistemática, trazendo então o sistema de 

controle em fase vestibular. 

Após esta primeira obrigatoriedade – do dever de controlar o patrimônio 

público –com o passar do tempo houveram mudanças e inovações no 

planejamento e no controle da gestão governamental, sendo algumas de ordem 

constitucional e outras por força da necessidade natural das coisas. 

A Constituição Federal de 1988, no que concerne a controle, se destaca 

em primeiro lugar por determinar que cada Poder organize e mantenha o seu 

sistema de controle interno, introduzindo o conceito de controle interno integrado 

(CF, arts. 31, caput, e 74). 

Já a Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), introduziu novidades no que 

tange ao controle interno governamental, tratando especificamente da gestão 

fiscal, e de controle especialmente no seu Capítulo IX (Da transparência, controle 

e fiscalização), integrado pelos arts. 48 a 59). 

No que diz respeito ao planejamento, introduziram-se instrumentos como o 

Plano Plurianual (PPA), Lei de nº 747, de 29 de dezembro de 2017 e as Diretrizes 

Orçamentárias (LDO), Lei nº 791 de 09 de novembro de 2020 dando uma nova 

roupagem ao Orçamento Anual (LOA), Lei de nº 794, de 11 de dezembro de 

2020.  

Dessa forma, atendendo ao que preceitua a Legislação vigente, os artigos 

75 a 82 da Lei 4.320/64; os artigos 37, 42, 74 e 165 da Constituição Federal; Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios no estado do Pará e com base 

nas demais leis pertinentes, apresentamos o Relatório Quadrimestral de 

Controle Interno referente ao 1° Quadrimestre de 2021, da Prefeitura Municipal 
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de Rio Maria, o qual encaminhamos ao gabinete da Prefeita e ao portal público 

do TCM-PA.  

Este Relatório tem como objetivo fundamental levar ao conhecimento das 

autoridades competentes, do controle externo e da sociedade, informações 

adicionais e simplificadas da Ação Governamental programadas para o exercício 

de 2021, a partir da execução do orçamento e da Avaliação da Gestão 

Administrativa, nos seus aspectos contábil, financeiro, orçamentário, patrimonial 

e operacional, assim, ao mesmo tempo em que demonstra as ações do governo 

em termos, pode se constituir num instrumento auxiliar em nível gerencial a fim 

de conduzir a gestão pública municipal, tornando-a essencialmente, voltada para 

o atendimento dos interesses coletivos. 

2. METODOLOGIA 

Os trabalhos são realizados em consonância com as normas e 

procedimentos técnicos de Controle Interno Municipal, advindos das normas que 

regem a matéria, observando ainda a legislação aplicável às entidades da 

Administração Pública, compreendendo, em consequência, o exame de toda a 

documentação disponível, bem como os controles contábeis, abordando ainda 

eventos subsequentes, quando pertinentes, na amplitude julgada necessária às 

circunstâncias. 

Vale ressaltar que, os exames foram realizados com ênfase nas 

irregularidades que vão de encontro com as Constituições Federal e Lei 

Orgânica Municipal de Rio Maria; Lei de Licitações e Contratos 8.666/93 e Lei 

10.520/02; de Responsabilidade Fiscal 101/00, da Lei 4.320/65, da Cobrança da 

Dívida Pública, das Constituições do Estado e Federal e demais legislações 

pertinentes.  

O método depende sempre do objeto que se examina, sempre de acordo 

com a matéria que se tem a examinar. 
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Nos casos das matérias parciais, alcançáveis, examina-se tudo, ou seja, a 

globalidade do universo de exame. Mas, quando a matéria é demasiadamente 

ampla, sem possibilidades de alcançar-se o objetivo pela totalidade, utilizamos 

a amostragem (mas como exceção). 

Dessa forma, no nosso trabalho é preciso, então: 

 Identificar bem o objetivo; 

 Planejar competentemente o trabalho; 

 Executar o trabalho baseado na legislação que rege o controle interno 

governamental; 

 Ter muita cautela na conclusão e só emiti-las depois de que se esteja 

absolutamente seguro sobre os resultados; 

 Concluir de forma clara, precisa, inequívoca. 

 Avaliação da Execução orçamentária e financeira; 

 Avaliação dos Contratos; 

 Avaliação das Licitações; 

 Avaliação do Controle Patrimonial; 

 Avaliação da Legislação Municipal; 

 Avaliação da Folha de Pagamento; 

 Avaliação do sistema tributação (legislação, cadastros, lançamentos, 

forma cobrança, etc.) 

 

Ressalte-se que as informações contábeis apresentadas foram obtidas 

mediante acesso ao sistema informatizado de execução orçamentária e 

contabilidade utilizado pela Prefeitura Municipal.  

3. Síntese das Avaliações 

Procedimentos Realizados Avaliação 

Planos e Políticas de Governo  
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   PPA – Plano Plurianual Regular 

   LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias Regular 

   LOA – Lei Orçamentária Anual Regular 

Adequação da LOA ao PPA e à LDO  

Diretrizes contidas na LDO Regular 

    Ações e Programas do PPA previstos para o período Regular 

Execução Orçamentária  

    Realização da Receita e Renúncia Fiscal Regular 

    Publicidades do RREO Regular 

Alterações Orçamentárias  

    Créditos Suplementares Regular 

    Créditos Especiais Regular 

Subvenções Sociais Concedidas  

    Aplicação dos Recursos – Prestação de Contas Regular 

Convênios e Auxílios Recebidos  

Aplicação dos Recursos – Prestação de Contas Regular 

Obras e Serviços de Engenharia em Andamento  

 Procedimento Licitatório e Contrato Regular 

Entrega do Objeto do Contrato Regular 

Compras e Serviços  

Procedimentos Licitatórios Regular 

Dispensas de Licitação Regular 

Contratos Aditivos Regular 

Entrega do Objeto do Contrato Regular 

Gastos com Pessoal do Poder Executivo  

Apropriação Contábil da Despesa Regular 

Limite de Gastos Regular  

Publicidade do RGF Regular 

Divida Consolidada  



 

6 
Avenida Rio Maria – Centro – Rio Maria - Pará 

CNPJ: 04.144.176/0001-78 

Apropriação contábil da Divida Regular 

Limite da Divida Consolidada Regular 

Limites Constitucionais  

Efetividade das Despesas com o Ensino Fundamental  

Efetividade das Despesas com a Saúde  

Repasses ao Poder Legislativo  Regular 

Sistema de Informações Municipais do Tribunal de Contas  

Fidelidade dos dados enviados ao Tribunal em relação aos 

registros da: 

 

Contabilidade (Orçamentária Financeira e Patrimonial) Regular 

Diário da Contabilidade Regular 

Arrecadação e o Diário de Arrecadação Regular 

Tesouraria e o Diário de Tesouraria Regular 

Licitações e Contratos Regular 

Obras Públicas Regular 

Convênios e Auxílios Recebidos Regular 

Subvenções e Auxílios Concedidos Regular 

Lei de Responsabilidade Fiscal Regular 

Bens Patrimoniais em Relação ao Inventário Regular 

Controle Interno - Frotas Regular 

 
4. EXAMES REALIZADOS 
                                                                                                                                 
4.1. Da execução Orçamentária e Financeira 

                                                                                                                                                                             
Os itens analisados são os constantes da Prestação de Contas do 1º 

Quadrimestre de 2021. Os processos de pagamentos foram apreciados e 

acompanhados, onde foram observados os aspectos orçamentários e 

financeiros.  

 De acordo com as informações do departamento de contabilidade, foram 

feitas análise e conferência das conciliações das contas bancárias, além da 
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conferência dos saldos dos demonstrativos contábeis, tais quais: razão das 

contas, demonstrativos de movimento do mês, demonstrativo de duodécimos e 

despesas da execução orçamentária, balancete analítico e outros relatórios. A 

receita encontra-se integralmente registrada conforme legislação, portanto em 

situação normal.  

Esta controladoria observou através do Relatório de Demonstrativo das 

Despesas por Categoria Econômica, período de janeiro a abril/2021, emitido pelo 

Departamento de Contabilidade que no referido período, no Fundo Municipal de 

Saúde se encontram empenhado, liquidado e pago os seguintes valores.  

VALOR ORÇADO VALOR 

EMPENHADO 

VALOR 

LIQUIDADO 

VALOR PAGO EMPENHADO 

A PAGAR 

R$ 18.763.800,00 3.845.538,59 3.845.538,59 3.723.449,75 R$ 122.088,84 

FONTE: Relatório de Comparativo da Despesa Orçamentária Fixada com a Realizada 

sistema FENIX..  

 

5. DOS RELATÓRIOS PREVISTOS DA LRF – LEI DE RESPONSABILIDADE 

FISCAL.  

Os dados dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução 

Orçamentária devem ser encaminhados obrigatoriamente por meio eletrônico, 

nos prazos definidos nas tabelas anexas à aludida norma legal. O Controle 

Interno constatou que os dados do RREO - Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária atinente ao primeiro e segundo bimestre, bem como o RGF -

Relatório de Gestão Fiscal referente ao primeiro quadrimestre do ano de 2021 

foram devidamente encaminhados ao Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado do Pará.  

 

Esta Controladoria tem dedicado atenção especial ao cumprimento do 

Calendário de Obrigações e orienta verificar cuidadosamente os prazos 

previstos para publicações nas Legislações pertinentes; o cumprimento das 

metas previstas no PPA, se os programas/projetos previstos no mesmo constam 
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da LOA e da LDO; o cumprimento do princípio da economicidade, o nível de 

execução das metas, o alcance dos objetivos e a adequação do seu 

gerenciamento, a sua legalidade e legitimidade, bem como os resultados quanto 

à eficiência e eficácia dos programas/projetos executados ou em execução. 

 

5.1. DO SISTEMA DE PESSOAL                                                                                                                                                                      

A Administração do Município possui sistema informatizado de controle de 

Recursos Humanos e emissão de folha de pagamento, dados funcionais e 

financeiros individuais dos servidores da Prefeitura, bem como cadastrando os 

seus dados pessoais, atos e datas de admissão, os cargos ocupacionais e as 

funções exercidas pelos servidores, suas lotações e históricos das 

remunerações desde a admissão de cada servidor.  

 

A Prefeitura ainda não possui programa de capacitação continuada de 

servidores. Pretende contratar profissional especializado para realizá-lo. Até o 

dado momento a capacitação dos servidores se limita a participação de cursos 

individuais e esporádicos; sempre na área a que estão lotados. 

O quadro de servidores da Prefeitura dispõe de efetivos, por concurso 

público realizados, nomeados para cargos comissionados e de servidores 

contratados temporariamente, que serão substituídos pelos pessoais habilitados 

em concurso público assim que a legislação prever possibilidade de realização, 

visto que atualmente estamos vivendo um período de pandemia causada pela 

Covid-19.  

 

No que tange aos limites imputados a despesa de pessoal pela legislação 

nacional, devemos expor que, no que concerne ao limite estipulado pelos arts. 

19, III e 20, III, b, da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), observa-se que o 

valor da Receita Corrente Líquida do Município nos últimos doze meses foi 

de R$ 60.154.143,31 (Sessenta Milhões, Cento e Cinquenta e Quatro Mil e 

Cento e Quarenta e Três Reais e Trinta e Um Centavos). E a Despesa com 

Pessoal nos últimos doze meses totalizou o valor de R$ 28.563.467,56 (Vinte e 
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Oito Milhões, Quinhentos e sessenta três Mil e Quatrocentos e Sessenta e Sete 

Reais e Cinquenta e Seis Centavos) 

Assim, verificamos que a despesa com pessoal de que trata o art. 18 da 

LRF, encontra-se abaixo do limite legal. A Prefeitura está cumprindo com as 

regras da Gestão Fiscal considerando os últimos 12 meses, com a despesa de 

pessoal em 47,48% da RCL.  

 

Nos últimos 12 meses:  
 

DEPESA PESSOAL ACUMULADA 28.563.467,56 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA ACUMULADA 

(RCL) 

60.154.143,31 

PERCENTUAL DE COMPROMETIMENTO DA 

(RCL) 

47,48% 

LIMITE LEGAL ESTABELECIDO NA LRF 54% 

 
5.2. DOS BENS PATRIMONIAIS  
 

O último inventário físico realizado pela Prefeitura de Rio Maria está em 

adequação para satisfazer as normas do Controle Interno. Recomendamos a 

realização do novo inventário para que este venha compor a prestação de contas 

anual, atendendo ao que determina o Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado do Pará, bem como Lei 4.230/64. 

 

No mais, a Prefeitura se encontra em fase de atualização do seu livro de 

Tombo, onde providência o registro analítico, por número de ordem sequencial, 

dos bens móveis e imóveis componentes do patrimônio municipal sob a sua 

responsabilidade.  

 

6. DOS BENS DO ALMOXARIFADO 
 

A Prefeitura possui almoxarifado central localizado onde são armazenados 

os materiais de consumo. A controladoria geral do município irá expedir normas 
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para organização e melhorias no departamento. 

                                                                                                                                   
7.  DOS VEÍCULOS E COMBUSTÍVEIS 
 

Recomendamos o controle através de fichas de registros de veículos 

contendo informações sobre marca, cor, ano de fabricação, tipo, modelo e placa, 

que deverão ficar sob a posse de cada secretaria onde estão lotados os veículos. 

Observando o seguinte: 

O abastecimento dos veículos vem obedecendo ao quanto requisitado pelo 

Gestor, através de autorizações de abastecimento devidamente assinada e 

endereçada ao fornecer cadastrado no sistema financeiro e contábil. 

 

8. DAS LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

As empresas fornecedoras estão todas cadastradas em sistema de 

software. 

Caberá ao gestor de contratos conjuntamente com os fiscais de contratos 

controlar sistematicamente os contratos celebrados pela Prefeitura, atentando 

sempre aos seus valores, parcelas de pagamento a serem feitos e à vigência de 

cada contrato. 

Até o fim do primeiro quadrimestre, constatei a realização de 52 processos 

licitatórios, sendo eles: inexigibilidade, pregões eletrônicos, dispensas, caronas 

e convite. 

A Controladoria Municipal promoveu a análise de processos licitatórios no 

primeiro quadrimestre com objetivo de verificar a legalidade dos atos licitatórios 

executados na competência.  

A atuação do órgão de controle se dá com emissão de pareceres nos 

respectivos processos de Licitações, Pregões, dispensas e inexigibilidade de 

licitação que são encaminhados em conjunto com os processos administrativos 
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a este egrégio via sistema TCM-PA.  

 

9.     DO ACOMPANHAMENTO DO REPASSE DUODÉCIMO 

 

O art. 29-A da Constituição da República Federativa do Brasil estabeleceu 

que o total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios 

dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os 

percentuais definidos relativos ao somatório da receita tributária e das 

transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente 

realizados no exercício anterior O percentual de 7%, para repasse do 

duodécimo, consoante previsão constitucional. 

 

Até o mês em questão, o Poder Executivo repassou a Câmara Municipal 

de Vereadores, a título de duodécimo, o valor de R$ 825.685,32 (Oitocentos e 

Vinte e Cinco Mil Seiscentos e Oitenta e Cinco Reais e Trinta e Dois Centavos), 

observando a Receita Base de Cálculo do exercício imediatamente anterior para 

permanecer dentro do limite máximo constitucional. Vale ressaltar aqui, que até 

a presente data, não possuímos dados consolidados do Balanço Geral 2020, 

ficando baseado assim o Cálculo do duodécimo materializado apenas sobre 

relatórios de receita não consolidados em Balanço Geral.      

 

 

10. CONCLUSÃO E PARECER 
 

Examinamos os atos e documentos da gestão da Prefeitura Municipal de 

Rio Maria, cujo responsável está identificado na folha 1 deste relatório, 

correspondente ao período de 01 de janeiro de 2021 a 30 de abril de 2021.  

O exame foi efetuado em parte por amostragem, de acordo o entendimento 

a legislação que rege a matéria, aplicável as áreas e atividades examinadas e, 

consequentemente, inclui: provas nos registros mantidos pela Prefeitura; 

verificações quanto ao cumprimento das leis, normas e regulamentos 
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específicos; comprovações quanto a legitimidade dos documentos que deram 

origem às mencionadas peças e dos atos de gestão praticados; análises quanto 

aos aspectos de economicidade, eficiência e eficácia da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial; e a aplicação de outros procedimentos julgados 

necessários no decorrer do trabalho de controle interno da entidade. 

Chamamos à atenção para a aplicação no que se refere ao índice dos 25% 

da Educação, que está abaixo.  

Em atendimento à exigência do que se refere às contas prestadas pela 

Prefeita do Município Rio Maria – Pará e Ordenadores de Despesas do Fundo 

Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Educação, nos termos do artigo 71, 

inciso I, da Constituição Federal, relativas ao Primeiro Quadrimestre de 2021, 

notadamente no que diz respeito ao cumprimento das disposições 

constitucionais e legais relativas à forma e ao conteúdo dos demonstrativos e 

demais documentos apresentados, foi possível observar que: 

1. A prestação de contas foi elaborada com observância dos preceitos 

constitucionais e a legislação vigente, tendo os demonstrativos contábeis e de 

gestão fiscal de acordo com os modelos e orientações definidos pela Lei Federal 

nº. 4.320/1964, pela Secretaria do Tesouro Nacional e decisões emanadas pelo 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará. 

2. Para o exercício de 2021, a receita prevista para o órgão Prefeitura Municipal 

foi de R$ 36.086.000,00 (Trinta e seis milhões e oitenta e seis reais) sendo 

arrecadado no primeiro quadrimestre um montante de R$ 11.466.664,87 (Onze 

milhões, quatrocentos e sessenta e seis mil e seiscentos e sessenta e quanto 

reais e oitenta e sete centavos).  

3. Até o término do Primeiro Quadrimestre, a despesa realizada pela Prefeitura 

Municipal foi de R$ 3.845.538,59 (Três Milhões, Oitocentos e Quarenta e Cinco 

Mil, Quinhentos e Trinta e Oito Reais e Cinquenta e Nove Centavos), sendo pago 
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o montante de R$ 3.723.449,75 (Três Milhões, Setecentos e Vinte e Três Mil, 

Quatrocentos e Quarenta e Nove Reais e Setenta e Cinco Centavos).    

4. No decorrer do primeiro quadrimestre foram abertos Créditos Adicionais 

Suplementares utilizando como fonte de recurso anulações de dotações 

orçamentarias e/ou excesso de arrecadação. Os decretos de Suplementações 

foram subscritos pelo Prefeito Municipal, conforme exigência do Art. 42, da Lei 

federal 4.320/64, dentro dos limites previstos na Lei Municipal nº 474/2020 – Lei 

Orçamentaria Anual.  

5. Durante o exercício financeiro de 2021 foram efetuadas Transferências de 

Duodécimo para a Câmara Municipal de Rio Maria sempre antes do dia 20 

(Vinte) de cada mês o valor de R$ 206.421,33 (Duzentos e Seis Mil Quatrocentos 

e Vinte e Um Reais e Trinta e Três Centavos), perfazendo um montante no 

término do Primeiro Quadrimestre de 2020 o valor de R$ 825.685,32 (Oitocentos 

e Vinte e Cinco Mil, Seiscentos e Oitenta e Cinco Reais e Trinta e Dois 

Centavos).   

6. No primeiro quadrimestre de 2021 o FUNDEB de Rio Maria, alcançou uma 

receita total de R$ 5.333.027,55 (Cinco milhões, Trezentos e Trinta e Três Mil, 

Vinte e Sete Reais e Cinquenta e Cinco Centavos), e aplicou deste valor, 71,22% 

(Setenta e um inteiros e vinte e dois décimos percentuais) com a Remuneração 

do Magistério, e 11,90% (Onze inteiros e noventa décimos percentuais) na 

Manutenção FUNDEB, cumprindo assim com o disposto no Art. 60 dos Atos das 

Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT. Cabendo ressaltar aqui, que 

tão índice deve ser alcançado até o termino do exercício financeiro de 2021, e 

que este controle interno, juntamente com os gestores municipais não tem 

medido esforções para que tal obrigação seja desempenhada de maneira 

eficiente e eficaz. 

7. A Prefeitura Municipal de Rio Maria efetuou transferência financeira de 

recursos próprios ao Fundo Municipal de Saúde até o fim do 1º Quadrimestre o 
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valor de R$ 2.282.006,21 (Dois Milhões, Duzentos e Oitenta e Dois Mil e Seis 

Reais e Vinte e Um Centavos), perfazendo o percentual de 18,26%, sobre a 

receita de impostos, conforme balancete apresentado pelo departamento de 

contabilidade (Relatórios do SISTEMA Fenix Contabilidade). 

9. O comportamento da despesa com Pessoal do Município de Rio Maria, 

correspondente a 47,48% da Receita Corrente Liquida, conforme demonstrado 

no RGF do Primeiro Quadrimestre de 2021. Cumprindo o limite máximo de 

54.00% (Cinquenta e quatro Inteiros Percentuais) estabelecidos no Art. 19, inc. 

III, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

10. Sobre contratos e convênios vale ressaltar que não houve assinaturas de 

convênios no período em questão. Sob esse aspecto, existe a formalização dos 

contratos administrativos, conforme a existência de Inexigibilidades, dispensa ou 

as exigências da Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02.  Todos os contratos e convênios 

firmados são devidamente fiscalizados e acompanhados pela assessoria técnica 

e jurídica da Prefeitura Municipal de Rio Maria – Estado do Pará, e todos os 

processos licitatórios, foram executados devido ao Planejamento de Execução 

das Despesas deste poder Executivo no exercício financeiro de 2020, realizado 

pelo corpo técnico e administrativo desta Prefeitura Municipal, e supervisionado 

por esta controladoria, e informados no Mural do Portal dos Jurisdicionados do 

TCM/PA. 

É o parecer. 

Rio Maria, 28 de maio de 2021. 
 

 

 

 

 
 

PAULA CAROLINE LEITE KERHWALD 
Controladora Geral do Município 
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